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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

STJ - Consolidação de várias teses do STJ sobre o pacote anticrime, e sobre o ANPP em 
especial

Prof. Renato Brasileiro –  Vídeo - Prisão Temporária ADI's 3.360 e 4.109

CNMP - Apresentação do Portal Informativo sobre os Direitos das Vítimas  

CNMP - CNMP e Instituto de Combustível Legal assinam acordo para combater crimes de 
adulteração de combustíveis e sonegação de impostos 

CNMP - CNMP e CGU celebram acordo de cooperação técnica para desenvolver inovações de 
tecnologia em segurança pública 

CNMP - publica protocolos recomendados para contextos de crise nos sistemas prisional e de 
segurança pública

https://mpce365.sharepoint.com/:b:/s/PesquisadePeasProcessuais/EZ9i1r-LnnZBlhhhnsD8JVgBuM1QoTqaYLBeNpIpOKkd4A?e=pDPGo9
https://www.youtube.com/watch?v=gapG2QijhO0
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14974-na-proxima-segunda-feira-dia-7-cnmp-apresentara-o-portal-informativo-sobre-os-direitos-das-vitimas
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14998-cnmp-e-instituto-de-combustivel-legal-assinam-acordo-para-combater-crimes-de-adulteracao-de-combustiveis-e-sonegacao-de-impostos
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14999-cnmp-e-cgu-celebram-acordo-de-cooperacao-tecnica-para-desenvolver-inovacoes-de-tecnologia-em-seguranca-publica
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/15034-cnmp-publica-protocolos-recomendados-para-contextos-de-crise-nos-sistemas-prisional-e-de-seguranca-publica
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JULGADOS DO STF 

PRISÃO PREVENTIVA - CONTEMPORANEIDADE - SIGNIFICADO DO REQUISITO
 

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PACIENTE FORAGIDA. 
CONTEMPORANEIDADE. SUBSISTÊNCIA DOS FATOS ENSEJADORES DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. ALEGAÇÃO DE REFORÇO ARGUMENTATIVO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NÃO 
IDENTIFICADAS. 
1. Prisão preventiva decretada forte na garantia da ordem pública, presentes as circunstâncias 
concretas reveladas nos autos. Precedentes. 
2. Se as circunstâncias concretas da prática do ilícito indicam, pelo modus operandi, a 
periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está justificada a decretação ou a 
manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes 
boas provas da materialidade e da autoria, à luz do art. 312 do CPP. Precedentes. 
3. O fato de a paciente permanecer foragida constitui causa suficiente para caracterizar risco à 
aplicação da lei penal a autorizar a manutenção da preventiva. 
4. A contemporaneidade diz respeito aos motivos ensejadores da prisão preventiva e não ao 
momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito 
tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) 
do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, 
(iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal. 
5. Inviável o exame de teses defensivas não analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de indevida supressão de instância. Precedentes. 6. Agravo regimental conhecido e não provido.

(HC 206116 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-206  DIVULG 15-10-2021  PUBLIC 18-10-2021

DROGAS - PRISÃO CAUTELAR - GRAVIDADE CONCRETA PELA QUANTIDADE E TIPO 
DE DROGA – LEGALIDADE

E

PREVENTIVA - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA - NÃO REPERCUSSÃO AUTOMÁTICA

Processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de drogas. Prisão preventiva. 
Natureza e quantidade de drogas. Supressão de instâncias. Audiência de custódia. Jurisprudência do 
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Supremo Tribunal Federal. Recomendação 62/2020, do CNJ. Fatos e provas. 
1. O entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a natureza e a 
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux). 
2. As alegações de não realização de audiência de custódia, da necessidade dos cuidados especiais 
do paciente para com o filho, das condições favoráveis do paciente e da desproporcionalidade da 
medida cautelar, não foram enfrentadas pelas instâncias antecedentes. Isso impede o imediato 
exame das matérias pelo STF, sob pena de dupla supressão de instâncias. 
3. O STF já decidiu que a “falta de audiência de custódia constitui irregularidade, não tendo o 
efeito, por si só, de afastar a preventiva imposta, uma vez assentados, pelo Juízo, os requisitos 
autorizadores do citado artigo 312 e observados os direitos e garantias versados na Constituição 
Federal” (HC 178.547, Rel. Min. Marco Aurélio). No mesmo sentido, cito o HC 198.798-AgR, Rel. 
Min. Alexandre de Moraes. 
4. Quanto à aplicação da Recomendação CNJ 62/2020, as peças que instruem este processo não 
evidenciam situação de teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize o pronto 
acolhimento da pretensão defensiva, notadamente ao considerar o entendimento do STJ de que “a 
defesa não demonstrou o alegado constrangimento ilegal decorrente da decisão impugnada”. No 
ponto, não se tem como revolver fatos e provas para dissentir das premissas que embasaram as 
decisões proferidas pelas instâncias antecedentes, procedimento que não é possível na via 
processualmente restrita do habeas corpus. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 207062 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 14/12/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-022  DIVULG 04-02-2022  PUBLIC 07-02-2022)

PRISÃO CAUTELAR - INOBSERVÂNCIA DO PRAZO NONAGESIMAL - NÃO 
REPERCUSSÃO AUTOMÁTICA E NULIDADE DA PRISÃO

Processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Organização Criminosa. Lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores. Prisão Preventiva. Organização criminosa. Interrupção. 
Revisão. Revogação automática. Não implicação. Contemporaneidade. Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. 
1. O entendimento deste Tribunal é no sentido de que a gravidade em concreto do crime, a fundada 
probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade de interromper a atuação de organização 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva (HC 137.234, 
Rel. Min. Teori Zavascki; HC 136.298, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; HC 136.935-AgR, Rel. 
Min. Dias Toffoli). 
2. A jurisprudência desta Corte é de que “a inobservância do prazo nonagesimal previsto no 
parágrafo único do artigo 316 do Código de Processo Penal não implica automática revogação 
da prisão preventiva, devendo o juiz competente ser instado a reavaliar a legalidade e a atualidade 



Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 
- CAOCRIM

CAOCRIM – Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial  e Segurança Pública
Avenida Antônio Sales, 1740 – Dionísio Torres - Fortaleza – Ceará -  Telefone: 85 3452-3716 e 3101-7651 - Email: 

caocrim@mpce.mp.br

de seus fundamentos” (SL 1.395-MC-Ref, Rel. Min. Luiz Fux). 
3. A contemporaneidade da prisão preventiva não está necessariamente ligada à data da prática do 
crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida cautelar. Precedente. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 205164 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 14/12/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-022  DIVULG 04-02-2022  PUBLIC 07-02-2022)

SEQUESTRO CRIMINAL - ART. 126 DO CPP - REQUISITOS

PROCESSO PENAL. MEDIDAS CAUTELARES. BLOQUEIO DE CONTAS BANCÁRIAS. 
PESSOA JURÍDICA. CORRUPÇÃO. LAVAGEM DE DINHEIRO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CRIMES CONTRA A LEI DE LICITAÇÕES. ART. 126 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INDÍCIOS VEEMENTES DA PROVENIÊNCIA ILÍCITA DOS BENS. 
NEXO CAUSAL DEMONSTRADO. GRAVIDADE DA PRÁTICA ILÍCITA. DANO AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO PRESUMIDO. REQUISITOS PREENCHIDOS. ACESSO AOS 
AUTOS DISPONIBILIZADO. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. ART. 282, § 3º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INEFICÁCIA DA MEDIDA. RESSALVA CONTEMPLADA NOS 
AUTOS. EXCESSO. NÃO PROCEDENTE. CONSTRIÇÃO A MAIOR. LEVANTAMENTO 
DEFERIDO.
1. Para a decretação da medida acautelatória, basta existirem indícios veementes da 
proveniência ilícita dos bens, exigindo-se a demonstração do nexo causal, a fumaça, a 
probabilidade de que os bens tenham sido adquiridos com os proventos do crime (CPP, art. 
126). 
2. Nos termos do art. 282, § 3º, do Código de Processo Penal, ressalvados os casos de urgência ou 
de perigo de ineficácia da medida acauteladora, deverá ser oportunizado o contraditório prévio. 
Presente, na hipótese, o risco da ineficácia da medida, tem-se o diferimento do contraditório. 
3. Verificado excesso de constrição do valor deferido, e oportunizado o levantamento do excedente, 
fica prejudicada a pretensão. 
4. Autorizado o acesso aos autos, ocorre o prejuízo de pedido nesse sentido. 
5. Não há ilegalidade ou ofensa a pressupostos constitucionais. 
6. Agravo interno desprovido.
(Pet 9477 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2021, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-022  DIVULG 04-02-2022  PUBLIC 07-02-2022)

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E PRORROGAÇÕES - REQUISITOS LEGAIS

AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. DECRETAÇÃO DE INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA E PRORROGAÇÕES DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. HABEAS 
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CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E INDEFERIDO. 
1. A interceptação telefônica, prevista no art. 5º, XII, da Constituição da República e 
regulamentada pela Lei n. 9.296/1996 (Lei de Interceptação Telefônica), quando autorizada, 
“deverá ser expedida pelo juiz competente, em decisão devidamente fundamentada que demonstre 
sua conveniência e indispensabilidade” (HC 130.596 AgR, ministro Alexandre de Moraes), sob 
pena de nulidade. 
2. A violabilidade das comunicações telefônicas só poderá ocorrer excepcionalmente, desde que: a) 
presente indício razoável da autoria ou da participação do investigado em infração penal; b) ausente 
outro meio de prova e; c) apurado fato a constituir crime punido com reclusão. 
3. Não há vício de fundamentação em decisão que determina interceptação telefônica se 
especificados os motivos a evidenciarem a necessidade da medida – provável participação em 
organização criminosa e em cometimento de crime; insuficiência de outros meios para a obtenção 
da prova; “complexidade do grupo organizado”; e constatação “de alguns suspeitos estarem reclusos 
no sistema penitenciário, de onde inclusive comandavam a facção criminosa e repassavam ordens 
aos seus subordinados”. 
4. “Persistindo os pressupostos que conduziram à decretação da interceptação telefônica, não 
há obstáculos para sucessivas prorrogações, desde que devidamente fundamentadas, nem 
ficam maculadas como ilícitas as provas derivadas da interceptação” (RHC 85.575, ministro 
Joaquim Barbosa). 
5. Agravo interno desprovido.
(HC 204378 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019  DIVULG 02-02-2022  PUBLIC 03-02-2022)

INJÚRIA RACIAL - IMPRESCRITIBILIDADE - PLENÁRIO DO STF

HABEAS CORPUS. MATÉRIA CRIMINAL. INJÚRIA RACIAL (ART. 140, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL). ESPÉCIE DO GÊNERO RACISMO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
1. Depreende-se das normas do texto constitucional, de compromissos internacionais e de julgados 
do Supremo Tribunal Federal o reconhecimento objetivo do racismo estrutural como dado da 
realidade brasileira ainda a ser superado por meio da soma de esforços do Poder Público e de todo o 
conjunto da sociedade. 
2. O crime de injúria racial reúne todos os elementos necessários à sua caracterização como 
uma das espécies de racismo, seja diante da definição constante do voto condutor do julgamento 
do HC 82.424/RS, seja diante do conceito de discriminação racial previsto na Convenção 
Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 
3. A simples distinção topológica entre os crimes previstos na Lei 7.716/1989 e o art. 140, § 3º, do 
Código Penal não tem o condão de fazer deste uma conduta delituosa diversa do racismo, até 
porque o rol previsto na legislação extravagante não é exaustivo. 
4. Por ser espécie do gênero racismo, o crime de injúria racial é imprescritível. 
5. Ordem de habeas corpus denegada.
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(HC 154248, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-036  DIVULG 22-02-2022  PUBLIC 23-02-2022)

TRÁFICO DE DROGAS - EXISTÊNCIA DE OUTROS PROCESSOS CRIMINAIS - 
IRRELEVÂNCIA: POSSIBILIDADE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO

Tráfico privilegiado. Aplicação do redutor. Inexistência de indicação inequívoca de envolvimento 
em organização criminosa. Primariedade. Necessidade de elementos concretos e não indevidas 
presunções para seu afastamento. A existência de processos em andamento, por si só, não é 
suficiente para afastar a minorante do art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006, nos termos da 
jurisprudência desta Segunda Turma. Ordem concedida.

(HC 194975 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019  DIVULG 
02-02-2022  PUBLIC 03-02-2022)
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JULGADOS DO STJ

PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO - SEM PRÉVIO REQUERIMENTO DO MP OU 
REPRESENTAÇÃO POLICIAL - ILEGALIDADE

HABEAS CORPUS Nº 700498 - PR (2021/0331777-0)

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em 
favor de BIANCA KRUGER RIBEIRO, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná.
Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, posteriormente, teve sua prisão 
convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006.
Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus
(....)
Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Quanto à alegada nulidade da prisão preventiva pela decretação de ofício, ocorre que com a 
entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, buscando-se consolidar, em nosso ordenamento 
jurídico, o sistema acusatório, foi suprimida a atuação de ofício do juiz, mesmo em caso de 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, devendo haver prévio requerimento do 
Ministério Público ou representação da autoridade policial, haja vista a retirada da expressão 
"de ofício" tanto do art. 282, § 2º, como do art. 311, ambos do CPP, não é mais possível a 
referida conversão com fundamento no art. 310, inc. II, do mesmo diploma legal.
(...)
3. Da análise do auto de prisão é possível se concluir que houve ilegalidade no ingresso pela polícia 
do domicilio do paciente e, por conseguinte, que são inadmissíveis as provas daí derivadas e, 
consequentemente, sua própria prisão. Tal conclusão autoriza a concessão de ordem de ofício.
4. Recurso em habeas corpus provido para invalidar, por ilegal, a conversão ex officio da prisão em 
flagrante do ora recorrente em prisão preventiva. Ordem concedida de ofício, para anular o 
processo, ab initio, por ilegalidade da prova de que resultou sua prisão, a qual, por conseguinte, 
deve ser imediatamente relaxada também por essa razão". (RHC 131.263/GO, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, DJe 15/04/2021) No caso em exame, a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva ocorreu à míngua da manifestação das autoridade policial ou 
ministerial, nem mesmo foi requerida ao longo de toda a instrução processual, consoante se 
denota das informações prestadas às fls. 51-64, e 66-85. Destaca-se ainda, conforme se observa 
às fls. 16-17, que o d. Ministério Público requereu a imposição das medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.
Assim, restou configurada flagrante ilegalidade na imposição da prisão preventiva, de ofício, pelo 
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magistrado.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Todavia, concedo a ordem de ofício, para, 
confirmando a liminar, revogar a prisão preventiva decretada em desfavor do Paciente, salvo se por 
outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de nova prisão da imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, desde que 
concretamente fundamentada e mediante prévio requerimento do Ministério Público ou 
representação da autoridade policial, e sem prejuízo da imposição de medidas cautelares diversas da 
prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, restando prejudicadas as demais 
insurgências da impetração.
P. e I.
Brasília, 14 de fevereiro de 2022.
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) Relator

(Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 16/02/2022)

 

COMUNICAÇÃO DE CRIME POR INTITUIÇÃO FINANCEIRA - OBRIGAÇÃO LEGAL - 
DESNESSÁRIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL - AUSÊNCIA DE ILICITUDE

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. OBTENÇÃO DE 
FINANCIAMENTO OFICIAL MEDIANTE FRAUDE. ARTIGO 19, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI 7.492/86. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA PROVA. ART. 1º, § 3º, INCISO IV, DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 101/2005. NÃO OCORRÊNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
SÚMULA 283/STF. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO NA CONDUTA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não é possível conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista o 
recorrente não ter se desincumbido de demonstrar a divergência de forma adequada, nos termos do 
art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ.
2. Em atenção ao art. 1º, § 3º, inciso IV, da Lei Complementar n. 101/2005, diante da suspeita de 
fraudes na contratação de financiamentos habitacionais no âmbito do Programa "Minha Casa, 
Minha Vida", não há qualquer ilegalidade na prévia apuração pela instituição financeira e 
posterior encaminhamento de notícia-crime ao órgão persecutório, para apuração da provável 
prática de delito contra o Sistema Financeiro Nacional.
3. A remessa de dados bancários indicativos de eventual ilícito penal ao Ministério Público é 
dever legal da instituição financeira, como forma de permitir a investigação e persecução penal. 
Portanto, a ação penal fundada em tais elementos não pode ser considerada ilegal.
4. No que diz respeito, à alegada ofensa ao art. 71 do CP, ao argumento de que os processos 
deveriam ter sido reunidos, em razão da configuração de continuidade delitiva, verifica-se que não é 



Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 
- CAOCRIM

CAOCRIM – Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial  e Segurança Pública
Avenida Antônio Sales, 1740 – Dionísio Torres - Fortaleza – Ceará -  Telefone: 85 3452-3716 e 3101-7651 - Email: 

caocrim@mpce.mp.br

possível conhecer da alegação do recorrente, uma vez que subsistem fundamentos autônomos 
inatacados, consistentes no fato de não haver conexão instrumental entre os processos bem como na 
possibilidade de reconhecimento da continuidade pelo Juízo das Execuções. Nesse contexto, não 
tendo o recorrente impugnado o fato de não haver conexão instrumental entre os processos nem a 
possibilidade de reconhecimento da continuidade pelo Juízo das Execuções, fundamentos 
suficientes à manutenção do acórdão recorrido, tem-se que o recurso atrai, por analogia, a incidência 
do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. O Tribunal a quo decidiu pela condenação do acusado Luiz, tendo em vista a comprovação da 
autoria delitiva e a presença do dolo em sua conduta. Ora, rever tais fundamentos, para concluir pela 
ausência de dolo, como requer a parte recorrente, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1879331/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 01/03/2021)

CONEXÃO PROBATÓRIA - INEXISTÊNCIA - EM CASO DE DESCOBERTA FORTUITA – 
DE DOIS OU AIS CRIMES

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL VERSUS ESTADUAL. 
TERMO CIRCUNSTANCIADO. CRIME AMBIENTAL (ART. 46, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI N. 9.605/98) E CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES (ART. 183 DA LEI N. 
9472/97). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL INCONTROVERSA RELATIVAMENTE 
AO CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. APARELHO TRANSMISSOR 
DESLIGADO E EMBAIXO DO BANCO DO MOTORISTA. AUSÊNCIA DE EVIDÊNCIA DE 
CONEXÃO COM O DELITO AMBIENTAL. MERA DESCOBERTA FORTUITA. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 122 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL QUANTO AO CRIME AMBIENTAL.
1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre 
juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d da Constituição 
Federal - CF.
2. O Juízo de Direito declinou da competência ao fundamento de haver conexão entre o delito 
contra as telecomunicações e o crime ambiental. Alegou que a somatória das penas dos dois delitos 
praticados em concurso material ultrapassa o teto de alçada do Juizado Especial Criminal. De outro 
lado o Juízo Federal sustenta que a mera descoberta fortuita de dois delitos no mesmo contexto 
fático por si só não implica conexão. Aduz que "o aparelho transceptor estava desligado e 
acondicionado debaixo do banco do motorista", circunstância que, no seu entendimento, afasta a 
hipótese de conexão.
3. A competência da Justiça Federal para julgar o crime contra as telecomunicações é incontroversa 
nos autos. O núcleo da controvérsia consiste em identificar a incidência da Súmula n. 122/STJ na 
espécie ou a possibilidade de os delitos serem julgados em processos autônomos de forma que o 
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crime ambiental permaneça na Justiça Estadual.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a verificação dos crimes no mesmo contexto 
fático não implica necessariamente conexão probatória ou teleológica entre eles, em outras 
palavras, a descoberta dos delitos na mesma circunstância, por si só, não é fundamento válido 
para justificar que a Justiça Federal julgue crimes de competência da Justiça Estadual. 
Precedentes.
5. No caso ora em análise, para o reconhecimento de suposta conexão entre os delitos, é relevante a 
informação no sentido de que o rádio encontrava-se desligado embaixo do banco do motorista. Frise-
se que o Juízo Federal suscitante asseverou que reconheceria a conexão se identificados indícios de 
que o equipamento transceptor estivesse sendo utilizado para obstar ou dificultar a ação 
fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais (art. 69 da Lei n.9605/97), contudo 
ressaltou não haver qualquer elemento probatório nesse sentido.
6. Em situação semelhante ao caso concreto a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça já 
decidiu que "a apreensão de rádio transmissor amador e de entorpecentes na mesma cena de 
flagrante, sem quaisquer outros indícios da utilização do aparelho como meio de implementação do 
tráfico de drogas ou mesmo de sua utilização em desacordo com os preceitos legais e regulamentos 
da lei de telecomunicações (art. 70, Lei 4.117/1962), a par de suscitar dúvidas sobre a tipicidade do 
delito, não gera presunção de conexão entre eles"(CC 144.030/MS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 2/3/2016).
7. Destarte, na espécie, à míngua de indícios de utilização do aparelho transmissor como meio da 
prática do delito ambiental, ou mesmo de sua utilização em desacordo com os preceitos legais, não 
resta caracterizada a conexão teleológica entre os fatos típicos e tampouco qualquer ganho na 
instrução probatória conjunta, razão pela qual a Súmula n. 122/STJ não deve incidir no caso 
concreto.
8. Tendo em vista que o Juízo Federal do Juizado Especial Criminal Adjunto da 7ª Vara de Porto 
Velho - SJ/RO já reconheceu sua competência para julgar o delito contra as telecomunicações 
tipificado no art. 183 da Lei n. 9472/97, assim, não subsiste o fundamento do Juízo de Direito do 
Juizado Especial Criminal de Ariquemes - RO no sentido de que "a soma das penas abstratamente 
aplicadas ultrapassa o limite de 02 (dois) anos fixados como competência do Juizado". Em outras 
palavras, é certo que o preceito secundário do art. 46, parágrafo único, da Lei n. 9.605/98 estabelece 
pena máxima em abstrato condizente com referido limite.
9. Conflito de competência conhecido para para declarar o Juízo de Direito do Juizado Especial 
Criminal de Ariquemes - RO competente para julgar o crime ambiental.
(CC 177.811/RO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/09/2021, DJe 10/09/2021)
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MARCO CIVIL DA INTERNET - LEI 12.965/2014 - PROVEDORES E PLATAFORMAS DOS 
REGISTROS DE CONEXÃO E REGISTROS DE ACESSO A APLICAÇÕES DE INTERNET - 
REQUERIMENTO CAUTELAR DE GUARDA DOS DADOS E CONTEÚDOS POR PERÍODO 

DETERMINADO ALÉM DO PRAZO LEGAL

HABEAS CORPUS. MARCO CIVIL DA INTERNET. LEI 12.965/2014. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. PROVEDORES E PLATAFORMAS DOS REGISTROS DE CONEXÃO E 
REGISTROS DE ACESSO A APLICAÇÕES DE INTERNET. REQUERIMENTO 
CAUTELAR DE GUARDA DOS DADOS E CONTEÚDOS POR PERÍODO 
DETERMINADO ALÉM DO PRAZO LEGAL. LEGALIDADE. EFETIVO ACESSO 
DEPENDENTE DE ORDEM JUDICIAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ADPF 403/SE E ADI 
5527/DF.
INEXISTÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. A paciente (e outros imputados) responde a processo criminal pela prática de crimes relativos a 
fatos ocorridos no DETRAN/PR, atinentes ao Edital de Credenciamento n. 001/2018, que 
regulamentou o credenciamento de empresas para a prestação de registro eletrônico de contratos, e 
sustenta a nulidade das provas carreadas aos autos, porquanto, além de obtidas mediante 
"verdadeira medida cautelar" em detrimento do direito à intimidade/privacidade, houve o 
congelamento do conteúdo telemático junto aos provedores de internet, a pedido do Ministério 
Público, sem autorização judicial.
2. A Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) dispõe que "a guarda e a disponibilização dos 
registros de conexão e de acesso a aplicações de internet", nela tratados, "bem como de dados 
pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da 
vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas" (art. 10).
3. Mas ressalva que o provedor responsável pela guarda está obrigado a disponibilizar os 
registros (de conexão e de acesso a aplicações da internet), mediante ordem judicial (art. 10, 
§§ 1º e 2º), com a finalidade de "formar conjunto probatório em processo judicial cível ou 
criminal, em caráter incidental ou autônomo" (art.22), a pedido da parte interessada, desde que 
haja "indícios fundados da ocorrência do ilícito", "justificativa motivada da utilidade dos registros 
solicitados para fins de investigação ou instrução probatória" e "período ao qual se referem os 
registros" (art. 22, incisos I, II e III).
4. Os impetrantes, em verdade, não discutem o fornecimento dos registros por ordem judicial, senão 
a nulidade das provas carreadas aos autos, porquanto, além de obtidas mediante "verdadeira medida 
cautelar" em detrimento do direito à intimidade/privacidade, houve o congelamento do conteúdo 
telemático junto aos provedores de internet sem autorização judicial, congelamento de conteúdo 
que, na tese da impetração, extrapola os limites da legislação de proteção geral de dados pessoais.
5. Trata-se de matéria que recebe tratamento específico da Lei 12.965/2014, ao dispor que 
constitui dever jurídico do administrador do respectivo sistema autônomo manter os registros de 
conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano (art. 13); e, 
do provedor de aplicações de internet, por sua vez, manter os registros de acesso, sob sigilo, em 
ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses (art. 15).
6. Dispõe, ainda, que a autoridade policial, administrativa ou o Ministério Público poderão 
requerer cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior a 1 
(um) ano (art. 13, § 2º), e os registros de acesso a aplicações de internet por prazo superior a 6 
(seis) meses (art. 15, § 2º), devendo, nas duas situações, e no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
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do requerimento administrativo, ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos (dois) 
registros (arts. 13, § 3º, e 15, § 2º): 7. A lei dispõe que a autoridade policial, administrativa ou o 
Ministério Público poderão requerer cautelarmente - que os registros de conexão sejam guardados 
por prazo superior a 1 (um) ano (art.
13, § 2º), e os registros de acesso a aplicações de internet por prazo superior a 6 (seis) meses (art. 
15, § 2º) -, parecendo dizer menos do que pretendia.
8. É que, quem requer alguma coisa, pura e simplesmente pode tê-la deferida ou não, e, no caso, até 
mesmo pelo uso do termo "cautelarmente", seguido da previsão de pedido judicial de acesso no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados do requerimento administrativo, sob pena de caducidade, tem-
se que o administrador de sistema autônomo e o provedor de aplicações de internet estariam 
obrigados a atender à solicitaçóes da autoridade policial, administrativa ou o Ministério Público.
9. Disso se infere que o pedido de "congelamento" do Ministério Público, contra o qual se 
rebelam os impetrantes, e diversamente do que advogam, não precisa necessariamente de 
prévia decisão judicial para ser atendido pelo provedor, mesmo porque - e esse é o ponto 
nodal da discussão, visto em face do direito à preservação da intimidade, da vida privada, da 
honra e da imagem das partes (CF- art. 5º, X, e Lei 12.965/2014 - art. 10) - não equivale a que 
o requerente tenha acesso aos dados "congelados" sem ordem judicial.
10. A jurisprudência do STF tem afirmado que o inciso XII do art. 5º da Constituição protege 
somente o sigilo das comunicações em fluxo (troca de dados e mensagens em tempo real), e 
que o sigilo das comunicações armazenadas, como depósito registral, é tutelado pela previsão 
constitucional do direito à privacidade do inciso X do art. 5º (HC nº 91.867 - Rel. Ministro 
Gilmar Mendes - 2ª Turma, julgado em 24/04/2012).
11. Mas, em verdade, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata a Lei 
12.965/2014 (dados intercambiados), em atenção à referida cláusula constitucional, deverá ser 
precedida de autorização judicial, sendo estabelecido, inclusive, um prazo de 60 dias, contados 
a partir do requerimento de preservação dos dados, para que o Ministério Público ingresse com esse 
pedido de autorização judicial de acesso aos registros, sob pena de caducidade (art.13, § 4º).
12. No caso dos autos, o Ministério Público requereu a preservação de dados e conteúdos 
eletrônicos às plataformas em 22/11/2019, o que foi mantido em sigilo, e ingressou com pedido de 
quebra do sigilo desses dados em 29/11/2019, tendo o Juízo singular deferido fundamentadamente o 
pleito em 3/12/2019.
13. Esse tema, diversamente do que advogam os impetrantes, não se relaciona com a matéria 
da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF n. 403/SE, Ministro Relator 
Edson Fachin, com julgamento ainda não concluído, nem com a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade - ADI n. 5527/DF, Ministra Rosa Weber, nas quais se discute a interpretação 
do inciso II do art. 7º, e do inciso III do art. 12, da Lei 12.965/2014, que autorize ordem judicial que 
exija acesso excepcional a conteúdo de mensagem criptografada ponta-a-ponta ou que, por qualquer 
outro meio, enfraqueça a proteção criptográfica de aplicações da internet, o que não tem pertinência 
nenhuma com o objeto do presente caso.
14. O Ministério Público solicitou "a preservação dos dados e IMEI coletados a partir das 
contas de usuários vinculadas, tais como dados cadastrais, histórico de pesquisa, todo 
conteúdo de e-mail e iMessages, fotos, contatos e históricos de localização, desde a data de 
01.06.2017 até o presente momento", pedido que, na tese dos impetrantes, exorbitaria os limites 
legais, porque o conteúdo de e-mail e iMessages, fotos, contatos e históricos de localização não 
fariam parte do conceito de "registros de acesso a aplicações de internet" ou "registros de conexão".
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15. A Lei 12.965/2014, define que "registros de acesso a aplicações de internet" são o conjunto 
de informações referentes à data e hora de uso de uma determinada aplicação de internet a 
partir de um determinado endereço IP" (art. 5º, VIII). Já o inciso VII define que "aplicações 
de internet" são o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um 
terminal conectado à internet.
16. A lei a fim de viabilizar investigações criminais, que, normalmente, são de difícil realização em 
ambientes eletrônicos, tornou mais eficiente o acesso a dados e informações relevantes ao 
possibilitar que o Ministério Público, diretamente, requeira ao provedor apenas a guarda, em 
ambiente seguro e sigiloso, dos registros de acesso a aplicações de internet, mas a disponibilização 
ao requerente dos conteúdos dos registros - dados cadastrais, histórico de pesquisa, todo conteúdo 
de e-mail e iMessages, fotos, contatos e históricos de localização etc. - deve sempre ser precedida de 
autorização judicial devidamente fundamentada, o que ocorreu no presente caso.
17. Não se perfaz a pretendida nulidade do pedido de "congelamento" dos registros, além do 
tempo legal, pelo Ministério Público do Estado do Paraná, vindo o acesso aos respectivos dados a 
ser deferido, a tempo e modo, por ordem judicial, sob pena de caducidade (art. 13, § 4º).
18. Habeas corpus denegado.
(HC 626.983/PR, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 22/02/2022)

CADEIA DE CUSTÓDIA – QUEBRA QUE NÃO ENSEJA AUTOMÁTICA INVALIDADE – 
SOMENTE NA FALTA DE OUTRAS PROVAS

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA. AUSÊNCIA DE LACRE. 
FRAGILIDADE DO MATERIAL PROBATÓRIO RESIDUAL. ABSOLVIÇÃO QUE SE 
MOSTRA DEVIDA. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. HIGIDEZ DA 
CONDENAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. A superveniência de sentença condenatória não tem o condão de prejudicar a análise da tese 
defensiva de que teria havido quebra da cadeia de custódia da prova, em razão de a substância 
entorpecente haver sido entregue para perícia sem o necessário lacre. Isso porque, ao contrário do 
que ocorre com a prisão preventiva, por exemplo - que tem natureza rebus sic standibus, isto é, que 
se caracteriza pelo dinamismo existente na situação de fato que justifica a medida constritiva, a qual 
deve submeter-se sempre a constante avaliação do magistrado -, o caso dos autos traz hipótese em 
que houve uma desconformidade entre o procedimento usado na coleta e no acondicionamento de 
determinadas substâncias supostamente apreendidas com o paciente e o modelo previsto no Código 
de Processo Penal, fenômeno processual, esse, produzido ainda na fase inquisitorial, que se tornou 
estático e não modificável e, mais do que isso, que subsidiou a própria comprovação da 
materialidade e da autoria delitivas.
2. Segundo o disposto no art. 158-A do CPP, "Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos 
os procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado 
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em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu 
reconhecimento até o descarte".
3. A autenticação de uma prova é um dos métodos que assegura ser o item apresentado aquilo que 
se afirma ele ser, denominado pela doutrina de princípio da mesmidade.
4. De forma bastante sintética, pode-se afirmar que o art. 158-B do CPP detalha as diversas etapas 
de rastreamento do vestígio: reconhecimento, isolamento, fixação, coleta, acondicionamento, 
transporte, recebimento, processamento, armazenamento e descarte. O art. 158-C, por sua vez, 
estabelece o perito oficial como sujeito preferencial a realizar a coleta dos vestígios, bem como o 
lugar para onde devem ser encaminhados (central de custódia). Já o art.
158-D disciplina como os vestígios devem ser acondicionados, com a previsão de que todos os 
recipientes devem ser selados com lacres, com numeração individualizada, "de forma a garantir a 
inviolabilidade e a idoneidade do vestígio".
5. Se é certo que, por um lado, o legislador trouxe, nos arts. 158-A a 158-F do CPP, determinações 
extremamente detalhadas de como se deve preservar a cadeia de custódia da prova, também é certo 
que, por outro, quedou-se silente em relação aos critérios objetivos para definir quando ocorre a 
quebra da cadeia de custódia e quais as consequências jurídicas, para o processo penal, dessa quebra 
ou do descumprimento de um desses dispositivos legais. No âmbito da doutrina, as soluções 
apresentadas são as mais diversas.
6. Na hipótese dos autos, pelos depoimentos prestados pelos agentes estatais em juízo, não é 
possível identificar, com precisão, se as substâncias apreendidas realmente estavam com o paciente 
já desde o início e, no momento da chegada dos policiais, elas foram por ele dispensadas no chão, 
ou se as sacolas com as substâncias simplesmente estavam próximas a ele e poderiam 
eventualmente pertencer a outro traficante que estava no local dos fatos.
7. Mostra-se mais adequada a posição que sustenta que as irregularidades constantes da 
cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo magistrado com todos os elementos produzidos 
na instrução, a fim de aferir se a prova é confiável. Assim, à míngua de outras provas capazes 
de dar sustentação à acusação, deve a pretensão ser julgada improcedente, por insuficiência 
probatória, e o réu ser absolvido.
9. O fato de a substância haver chegado para perícia em um saco de supermercado, fechado por nó e 
desprovido de lacre, fragiliza, na verdade, a própria pretensão acusatória, porquanto não permite 
identificar, com precisão, se a substância apreendida no local dos fatos foi a mesma apresentada 
para fins de realização de exame pericial e, por conseguinte, a mesma usada pelo Juiz sentenciante 
para lastrear o seu decreto condenatório. Não se garantiu a inviolabilidade e a idoneidade dos 
vestígios coletados (art. 158-D, § 1º, do CPP). A integralidade do lacre não é uma medida 
meramente protocolar; é, antes, a segurança de que o material não foi manipulado, adulterado ou 
substituído, tanto que somente o perito poderá realizar seu rompimento para análise, ou outra pessoa 
autorizada, quando houver motivos (art. 158-D, § 3º, do CPP).
9. Não se agiu de forma criteriosa com o recolhimento dos elementos probatórios e com sua 
preservação; a cadeia de custódia do vestígio não foi implementada, o elo de acondicionamento foi 
rompido e a garantia de integridade e de autenticidade da prova foi, de certa forma, prejudicada. 
Mais do que isso, sopesados todos os elementos produzidos ao longo da instrução criminal, verifica-
se a debilidade ou a fragilidade do material probatório residual, porque, além de o réu haver 
afirmado em juízo que nem sequer tinha conhecimento da substância entorpecente encontrada, 
ambos os policiais militares, ouvidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não foram 
uníssonos e claros o bastante em afirmar se a droga apreendida realmente estava em poder do 



Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 
- CAOCRIM

CAOCRIM – Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial  e Segurança Pública
Avenida Antônio Sales, 1740 – Dionísio Torres - Fortaleza – Ceará -  Telefone: 85 3452-3716 e 3101-7651 - Email: 

caocrim@mpce.mp.br

paciente ou se a ele pertencia.
10. Conforme deflui da sentença condenatória, não houve outras provas suficientes o bastante a 
formar o convencimento judicial sobre a autoria do crime de tráfico de drogas que foi imputado ao 
acusado. Não é por demais lembrar que a atividade probatória deve ser de qualidade tal a espancar 
quaisquer dúvidas sobre a existência do crime e a autoria responsável, o que não ocorreu no caso 
dos autos. Deveria a acusação, diante do descumprimento do disposto no art. 158-D, § 3º, do CPP, 
haver suprido as irregularidades por meio de outros elementos probatórios, de maneira que, ao não o 
fazer, não há como subsistir a condenação do paciente no tocante ao delito descrito no art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006.
11. Em um modelo processual em que sobrelevam princípios e garantias voltadas à proteção do 
indivíduo contra eventuais abusos estatais que interfiram em sua liberdade, dúvidas relevantes hão 
de merecer solução favorável ao réu (favor rei).
12. Não foi a simples inobservância do procedimento previsto no art.
158-D, § 1º, do CPP que induz a concluir pela absolvição do réu em relação ao crime de tráfico de 
drogas; foi a ausência de outras provas suficientes o bastante a formar o convencimento judicial 
sobre a autoria do delito a ele imputado. A questão relativa à quebra da cadeia de custódia da prova 
merece tratamento acurado, conforme o caso analisado em concreto, de maneira que, a depender das 
peculiaridades da hipótese analisada, pode haver diferentes desfechos processuais para os casos de 
descumprimento do assentado no referido dispositivo legal.
13. Permanece hígida a condenação do paciente no tocante ao crime de associação para o tráfico de 
drogas (art. 35 da Lei n.
11.343/2006), porque, além de ele próprio haver admitido, em juízo, que atuava como olheiro do 
tráfico de drogas e, assim, confirmando que o local dos fatos era dominado pela facção criminosa 
denominada Comando Vermelho, esta Corte Superior de Justiça entende que, para a configuração 
do referido delito, é irrelevante a apreensão de drogas na posse direta do agente.
14. Porque proclamada a absolvição do paciente em relação ao crime de tráfico de drogas, deve ser 
a ele assegurado o direito de aguardar no regime aberto o julgamento da apelação criminal. Isso 
porque era tecnicamente primário ao tempo do delito, possuidor de bons antecedentes, teve a pena-
base estabelecida no mínimo legal e, em relação a esse ilícito, foi condenado à reprimenda de 3 anos 
de reclusão (fl. 173). Caso não haja recurso do Ministério Público contra a sentença condenatória 
(ou, se houver e ele for improvido) e a sanção permaneça nesse patamar, fica definitivo o regime 
inicial mais brando de cumprimento de pena.
15. Ordem concedida, a fim de absolver o paciente em relação à prática do crime previsto no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, objeto do Processo n. 0219295-36.2020.8.19.0001. Ainda, fica 
assegurado ao réu o direito de aguardar no regime aberto o julgamento do recurso de apelação.

(HC 653.515/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
23/11/2021, DJe 01/02/2022)



Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 
- CAOCRIM

CAOCRIM – Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial  e Segurança Pública
Avenida Antônio Sales, 1740 – Dionísio Torres - Fortaleza – Ceará -  Telefone: 85 3452-3716 e 3101-7651 - Email: 

caocrim@mpce.mp.br

MP: PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO - NÃO VINCULAÇÃO AO JULGADOR - INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO

HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.º-A, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO 
REQUERIDA PELO PARQUET NAS ALEGAÇÕES FINAIS. MANIFESTAÇÃO QUE 
NÃO VINCULA O JUDICIÁRIO. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO SISTEMA 
ACUSATÓRIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. A circunstância de o Ministério Público requerer a absolvição do Acusado, seja como custos 
legis, em alegações finais ou em contrarrazões recursais, não vincula o Órgão Julgador, cujo mister 
jurisdicional funda-se no princípio do livre convencimento motivado, conforme interpretação 
sistemática dos arts. 155, caput, e 385, ambos do Código de Processo Penal. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
2. "Quando o Ministério Público pede a absolvição de um réu, não há, ineludivelmente, abandono 
ou disponibilidade da ação, como faz o promotor norte-americano, que simplesmente retira a 
acusação (decision on prosecution motion to withdraw counts) e vincula o posicionamento do juiz. 
Em nosso sistema, é vedada similar iniciativa do órgão de acusação, em face do dever jurídico de 
promover a ação penal e de conduzi-la até o seu desfecho, ainda que, eventualmente, possa o agente 
ministerial posicionar-se de maneira diferente - ou mesmo oposta - do colega que, na denúncia, 
postulara a condenação do imputado" (STJ, REsp 1.521.239/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 16/3/2017).
3. Ad argumentandum, vale referir que o Legislador Ordinário, ao editar a Lei n. 13.964/2019, 
acrescentou ao Código de Processo Penal o art. 3.º-A, segundo o qual "[o] processo penal terá 
estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação". Todavia, qualquer interpretação que determine a vinculação do 
Julgador ao pedido absolutório do Ministério Público com fundamento, por si só, nessa regra, não 
tem legitimidade jurídica, pois o Supremo Tribunal Federal, em decisão monocrática proferida no 
dia 22/10/2020 pelo Ministro LUIZ FUX, "na condição de relator das ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 
6305", suspendeu, "sine die a eficácia, ad referendum do Plenário, [] da implantação do juiz das 
garantias e seus consectários (Artigos 3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3ª-E, 3º-F, do Código de Processo 
Penal)".
4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 623.598/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 
01/02/2022)

FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM" - NULIDADE NO CASO - AUSÊNCIA DE 
QUALQUER FUNDAMENTAÇÃO PRÓPRIA DO JULGADOR

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E 
FISCAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. UTILIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
DA AUTORIDADE POLICIAL E PARECER MINISTERIAL. AUSÊNCIA DE ACRÉSCIMO 
PESSOAL DO JULGADOR. NULIDADE CONSTATADA.
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1. O entendimento desta Corte é no sentido de que, mesmo em casos de fundamentação per 
relationem, é nula a decisão de simples remessa aos fundamentos de terceiros, exigindo-se 
acréscimo pessoal pelo magistrado, a indicar o exame do pleito e a clarificar suas razões de 
convencimento.
2. No caso, a decisão que deferiu a quebra do sigilo bancário está assim fundamentada: "Por ora, e 
diante da manifestação favorável do representante do Ministério Público, acolho a representação da 
autoridade policial constante de fls. 101/106 e DEFIRO a quebra do sigilo bancário, oficiando-se, 
via bacenjud, se necessário, conforme pleiteado pela autoridade policial, bem como às secretaria da 
receita estadual e federal, encarecendo-se urgência no atendimento." 3. Constata-se 
constrangimento ilegal se a decisão que determina a quebra do sigilo bancário e fiscal do 
recorrente, da sua empresa e dos corréus, faz referência à fundamentação empregada pelo 
autoridade policial e no parecer do Ministério Público, sem oferecer nenhum acréscimo 
pessoal, em termos de tempo, lugar, agentes e circunstâncias dos fatos da causa de pedir, em 
ordem a afastar a garantia constitucional (art. 5º, X - CF).
3. Recurso em habeas corpus provido para reconhecer a nulidade da quebra do sigilo bancário e 
fiscal, desentranhando-se as provas relacionadas na ação penal originária e nas unificadas.
(RHC 153.471/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 01/02/2022)
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JULGADOS DO TJCE 

QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA - NÃO IMPLICAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 
INADMISSIBILIDADE OU NULIDADE – ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL EXISTENTE

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA PROLATADA. PRELIMINAR DE NULIDADE. QUEBRA DE CADEIA DE 
CUSTÓDIA E CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. PLEITO DE DECOTE DE 
QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA A 
PRESENÇA DAS QUALIFICADORAS. SÚMULA 3 DO TJCE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 
1. A irresignação da parte recorrente concentra-se sobre sentença de pronúncia, pugnando-se, em 
sede de preliminar, pela declaração de nulidade das provas produzidas por suposta quebra da cadeia 
de custódia. No mérito, a reforma parcial da decisão de pronúncia, decotando as qualificadoras dos 
incisos II e IV do § 2º do art. 121, do CPB.
2. Não há que se falar em quebra da cadeia de custódia, pelo simples fato de que os dispositivos 
legais que regem o instituto sequer existiam à época, sendo certo que a lei processual penal é 
aplicada, de forma imediata, somente a partir de sua vigência, nunca de forma retroativa, pelo 
princípio do "tempus regit actum" (Art. 2º do CPP). 
3. Em recente julgamento do HC 653515/RJ emanado da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, foi estabelecido entendimento, pela maioria dos votos, de que "a violação da cadeia de 
custódia não implica, de maneira obrigatória, a inadmissibilidade ou a nulidade da prova 
colhida". 
4. Ademais, entende-se que eventuais irregularidades relacionadas às provas pugnadas não são aptas 
a ensejar a inadmissibilidade ou a nulidade destas, visto a presença de robusta prova testemunhal 
que corrobora a confiabilidade do conjunto probatório discutido, incluindo interrogatório do 
réu em sede policial. 
5. Em relação às qualificadoras do crime de homicídio, cumpre esclarecer que, em respeito ao 
Princípio do Juiz Natural, somente é possível suas exclusões na pronúncia quando manifestamente 
improcedentes, nos termos da Súmula nº 3 do TJCE. 
6. In casu, há indícios necessários para o acolhimento das qualificadoras dos incisos II (motivo fútil) 
e IV (emboscada) do §2º do artigo 121 do Código Penal, mormente pelo que se extrai dos 
depoimentos colhidos em juízo, os quais fornecem indícios de que o crime foi motivado por uma 
possível dívida e desentendimentos juvenis, tendo o recorrente atraído a vítima para uma 
emboscada, sob um falso convite para fazerem uso de drogas juntos, já com a pretensão de matá-la, 
de maneira que o melhor exame da questão deve ficar a cargo do Conselho de Sentença. 
7. Preliminar rejeitada. Recurso conhecido e improvido. Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos de Recurso em Sentido Estrito, ACORDAM os Desembargadores integrantes da Turma 
Julgadora da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,á, em consonância com 
o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, por unanimidade, em rejeitar a preliminar suscitada e, 
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no mérito, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, mantendo integralmente a sentença 
de pronúncia, nos termos do voto do relator. Fortaleza, CE, 23 de fevereiro de 2022. 
DESEMBARGADOR HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MAXIMO Relator 

(Recurso em Sentido Estrito - 0004263-27.2018.8.06.0091, Rel. Desembargador(a) HAROLDO 
CORREIA DE OLIVEIRA MAXIMO, 2ª Câmara Criminal, data do julgamento:  23/02/2022, data 
da publicação:  23/02/2022)
 

 


